
 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCANTIL 

  

TERMO DE REFERÊNCIA 

  

1.0.DO OBJETO 

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação de 

empresa especializada em gestão documental e em tecnologia da informação visando 

atender as demandas das secretarias do Município de Alcantil – PB. 

1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os 

seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar 

nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores das referidas normas. 

  

2.0.JUSTIFICATIVA 

2.1.Para a contratação: 

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 

especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o 

caso, justifica-se: A prestação de serviço do objeto logo acima já identificado se 

faz necessário devido a importância dos registros eletrônicos de documentos como 

forma de preservação da informação, sua gestão e da sua consulta que poderá ser 

realizada pelos diversos setores da Administração. 

2.2.Para a estimativa de quantitativo: 

2.2.1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do 

serviço delineado e utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante 

observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em 

decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como 

considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de 

despesas semelhantes, quando existente. 

  

3.0.DO SERVIÇO 

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

  

CÓDIGO DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE 

1 Contratação de empresa especializada em gestão documental e 

em tecnologia da informação visando atender as demandas das 

secretarias, para a execução dos seguintes serviços, visando 

atender as necessidades das secretarias deste município, 

MES 6 

  

3.1.- DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 

 

1-Prestação de serviços de gestão digital por meio da digitalização centralizada de 

TODA documentação, com tratamento, armazenamento, indexação e classificação de 

imagens digitalizadas. 

1.1. Digitalização em mídia colorida preto e branco A4/Ofício dos atos deste órgão. 

1.2. A digitalização será na forma “capa a capa” (sem separação por “peças 

processuais”) observando rigorosamente as fases abaixo: 

a) Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de 

digitalização (definição de parâmetros de cor bitonal ou escala de cinza ou colorido, 

conforme originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando software 

apropriado entre outros, que possibilite o acompanhamento das digitalizações de forma 

livre) e inserção dos lotes de documentos para leitura pelo scanner, gerando os 

arquivos de imagem no computador. 

b) Tratamento de Imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e 

aplicação de filtros (contraste e clareamento) de forma a manter na imagem 

digitalizada plena fidelidade com o original 

2- Implantação e Parametrização do Software para o Sistema de Gerenciamento de 

Documentos e Processos Eletrônicos. 



2.1. Com captura de documentos que possibilita o manuseio, controle e gerenciar os 

documentos assim que eles são convertidos em imagens através da digitalização. 

3- Capacitação, Acompanhamento e Suporte aos Processos Automatizados. 

4- Serviço de Suporte Técnico, Manutenção, e Atualização de Licenças Mensal. 

5- Acesso e Consulta: a) disponibilização de aplicativo móvel compatíveis com as 

plataformas Android e iOS, permitindo a consulta dos documentos digitalizados de 

forma segura e intuitiva a partir de smartphones e tablets. b) Os aplicativos devem 

incluir funcionalidades de buscas avançadas e visualização de documentos. 

6- Realização de visitas (02) duas vezes por semana com equipe técnica. 

 

3.2. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.2.1. O serviço deverá ser prestado na sede da PREFEITURA em horário comum de 

expediente do órgão, ordinariamente a contratada deverá comparecer mensamente, bem 

como, mais de uma vez por solicitação da contratante; 

3.2.2 A prestação de serviço deverá ocorrer dentro dos padrões técnicos do trabalho, 

ficando o prestador de serviço, responsável por toda mão de obra, equipamentos e 

produtos a serem necessários na execução dos serviços. 

3.2.3 O software de captura de documentos deve possibilitar controlar, manusear e 

gerenciar os documentos assim que eles são convertidos em imagens através da 

digitalização. 

5.4 A duração das atividades das especificações dos serviços deve ser no prazo de 

06 meses. 

3.2.5 O prazo de garantia dos serviços hora contratados, terá uma garantia de no 

mínimo 01 (um) ano, contra quaisquer defeitos e/ou falha, contados da data do 

recebimento definitivo do mesmo. 

3.2.6 Compete à CONTRATADA a execução do processo de digitalização dos documentos 

objeto do contrato, que deverá ser realizado em 02 fases (digitalização e conclusão), 

se acervo processual físico, conforme abaixo: 

3.2.7 Digitalização: deverá ocorrer na forma “capa a capa” (sem separação por “peças 

processuais”) observando rigorosamente as fases abaixo: 

a) Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo de 

digitalização (definição de parâmetros de cor bitonal ou escala de cinza ou colorido, 

conforme originais), contraste, resolução, supressão de fundos (utilizando software 

apropriado entre outros, que possibilite o acompanhamento das digitalizações de forma 

livre) e inserção dos lotes de documentos para leitura pelo scanner, gerando os 

arquivos de imagem no computador. 

b) Tratamento de Imagens com correção (ajuste vertical, eliminação de sujeiras) e 

aplicação de filtros (contraste e clareamento) de forma a manter na imagem 

digitalizada plena fidelidade com o original, devendo a CONTRATADA digitalizar os 

documentos tantas vezes quantas bastem para atingir a fidelidade dos documentos 

originais apresentados pela CONTRATANTE, além de devolvê-los em seu fiel estado 

físico, tudo isso sem acréscimo no quantitativo diário produzido. No caso de folhas 

recicladas deverá a contratada utilizar-se de software com capacidade para 

eliminar/descartar/suprimir o fundo, como por exemplo o kofax. 

c) Inserção de 01(um) índice de busca e localização da seguinte forma: numeração 

integral de cada processo, individualizados em pastas próprias. 

d) Exportação dos documentos digitalizados e convertidos para arquivos de formato 

PDF, editáveis, aptos a serem importados para sistema gerencial. 

NOTA: Cada arquivo indexado deverá obedecer limite de tamanho de 3Mb, estabelecido 

pela TI.  

 

3.2.2 Conclusão: 

 

a) Restabelecimento da encadernação original do processo 

b) conferência das páginas; 

c) conferência dos processos recebidos para digitalização; 

d) preparação dos documentos para devolução; 

 

3.2.3 O tratamento de dados pessoais pelo CONTRATANTE e CONTRATADO observará o 

disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) e será 

realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse 

público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições 

legais do serviço público, bem como a plena execução deste instrumento contratual.  

3.2.4 Todos os produtos fornecidos como resultado da execução dos serviços 

contratados serão de propriedade da Prefeitura Municipal de Alcantil, aplicando-se as 

disposições relativas aos direitos de propriedade intelectual e direitos autorais das 

soluções de tecnologia da informação, conforme regulamentado pelas leis nos 9.609/98 

e 9.610/98; 



3.2.5 A CONTRATADA deve ceder a Prefeitura Municipal de Alcantil mediante cláusula 

contratual: 

3.2.6 O direito de propriedade intelectual dos sistemas desenvolvidos e artefatos 

gerados, de forma permanente, permitindo ao CONTRATANTE distribuir, alterar e 

utilizar os mesmos sem limitações de licenças restritivas. 

3.2.7 Os direitos a serviços de suporte, instalação, administração e uso da solução e 

de arquivos auxiliares durante todo o período de vigência do contrato, sem ônus 

adicional ao CONTRATANTE 

3.2.8 A CONTRATADA poderá ter acesso às dependências da PREFEITURA para a adequada 

execução dos serviços, nas condições e condutas estabelecidas neste Termo de 

Referência e seus anexos; 

3.2.9 A CONTRATADA obriga-se a cumprir as disposições contratuais a seu cargo de 

acordo com a melhor técnica e diligências aplicáveis, bem como a observância das 

especificações constantes nos anexos deste Termo de Referência; 

3.2.10 A CONTRATADA deverá considerar todos os custos relativos às equipes que 

realizarão os serviços de implantação e garantias, conforme especificado neste Termo 

de Referência. Deverá estar incluída a supervisão técnica e de qualidade de todos os 

serviços realizados, bem como todos os impostos e custos diretos ou indiretos para a 

execução dos serviços contratados; 

3.2.11 Quaisquer despesas da CONTRATADA serão consideradas decorrentes de 

atividades que objetivam o atendimento do que foi demandado pela PREFEITURA, por esta 

razão não acarretarão acréscimos aos valores mensurados por Ordem de Serviço, cujos 

valores deverão ser considerados suficientes para cobrir todos os custos das 

execuções dos serviços. 

3.2.12 A CONTRATADA deverá cumprir o cronograma do plano de trabalho 

estabelecido e acordado em cada OS (Ordem de Serviço). O atraso de prazo para entrega 

de produtos constantes na OS estará sujeito às penalidades descritas neste Termo de 

Referência. 

 

3.3. DA LICENÇA DE USO DO SISTEMA 

3.3.1 A aplicação é de propriedade da CONTRATADA, que concede a CONTRATANTE o direito 

de uso de licença dos sistemas objeto deste contrato, instalado em computadores 

conectados em rede. 

3.3.2 É vedada a cópia dos sistemas e do Gerenciador do Banco de Dados, exceto para 

fazer backup. Os sistemas estão protegidos pela legislação de direitos autorais, 

através da lei nº. 9.609/98. 

3.3.3 É vedada a sublocação, empréstimo, arrendamento ou transferência dos sistemas 

contratados a outro usuário, assim como também a engenharia reversa, a de compilação 

ou a decomposição dos referidos sistemas.  

 

 

3.4. DO TREINAMENTO/IMPLANTAÇÃO/CONFIGURAÇÃO 

 

3.4.1 O treinamento de utilização dos sistemas aos usuários deverá obedecer aos 

seguintes critérios: 

a) Os serviços deste item, são de execução, faturamento e desembolso único. Devem ser 

executados em sua totalidade em até 30 dias após a assinatura do contrato. Ou seja, 

após este desembolso único não serão mais cobrados. 

b) Serviços de configuração e implantação da plataforma de acordo com a estrutura 

educacional e quantidade de escolas da CONTRATANTE. 

c) Serviço de implantação, contemplando a Workshop presencial para planejamento do 

projeto, migração dos dados legados e parametrizações; 

 

3.5. DA MANUTENÇÃO 

 

3.5.1 Entende-se por manutenção a obrigação da CONTRATADA de manter o sistema de 

acordo com as características deste Termo de referência: 

a) Corrigir eventuais falhas dos sistemas, desde que originados por erro ou defeito 

de funcionamento deles. 

b) Alterações de sistemas em função de mudanças legais nos casos da moeda, alteração 

de legislação federal, estadual e municipal, desde que tais mudanças não venham a 

interferir na estrutura básica dos sistemas. 

c) Os serviços deste item, são considerados como um banco de serviços sem garantia de 

consumo mínimo, ou seja, estão disponíveis para demandas que caso sejam identificadas 

pela CONTRATANTE que necessitem ser realizadas, serão eventualmente demandadas a 

CONTRATATADA para execução respeitando seu limite total de horas técnicas previstas. 

Em outras palavras, se não houver necessidade, não haverão desembolsos com esta linha 

de serviço. 



 

3.6. - SUSTENTAÇÃO / SUPORTE TÉCNICO / HOSPEDAGEM 

 

Os sistemas propostos deverão obrigatoriamente conter e/ou promover as seguintes 

integrações: 

a) Os serviços descritos neste item são de natureza continuada, ou seja, são 

contínuos em toda vigência do contrato, devendo a CONTRATADA executá-lo em todo ciclo 

contratual com equipe técnica que os suporte com competência suficiente e adequada 

para manutenção da qualidade, estabilidade e níveis de serviço requeridos. 

b) Este item dará a condição para que a CONTRATANTE tenha a tão necessitada 

estabilidade dos serviços para conquistar uma gestão plena, tecnológica, integrada, 

econômica e que dê capacidade de tomada de decisão de forma ágil.  

c) Trata-se da hospedagem continuada do sistema, em uma nuvem computacional de 

qualidade e segura, de alta capacidade e disponibilidade que deve ser capaz de 

atender toda a rede educacional municipal; 

d) Todo o ambiente, módulos e funcionalidades, deverão estar disponíveis em endereço 

público na internet, permanentemente em toda vigência contratual; 

e) O sistema deverá estar disponível para acesso de qualquer local e a qualquer hora, 

em regime 24x7; 

f) Como exigência para o bom retorno do investimento, estabilidade dos serviços e 

garantir a eficiência e a qualidade esperada por esta CONTRATANTE, é mandatório que o 

sistema seja hospedado em datacenter comercial de alta qualidade, disponibilidade e 

desempenho, no mínimo TIER 3, conforme norma TIA 942; 

g) O Serviço de sustentação do sistema contempla todo o serviço de realização de 

procedimentos padrão periódicos de monitoramento, análise, correção de falhas, 

refinamento e melhorias de disponibilidade e desempenho das funcionalidades do 

sistema; 

h) Também estão inclusos nesse os serviços de suporte, atualizações dos sistemas em 

produção com as correções de erros; 

j) Para respeitar os requisitos mínimos de níveis de serviços, as indisponibilidades 

devem ser sanadas de acordo respeitando os seguintes padrões: 

k) Prazo máximo para resolução de um erro em produção de baixa severidade: 48 

(quarenta e oito) horas úteis; 

l) Prazo máximo para resolução de um erro em produção de média severidade: 24 (vinte 

e quatro) horas úteis; 

m) Prazo máximo para resolução de um erro em produção de alta severidade: 16 

(dezesseis) horas úteis; 

n) Prazo máximo para resolução de um erro crítico/bloqueante em produção: 12 (doze) 

horas úteis. 

o) O suporte técnico funcionará sanando dúvidas de utilização do sistema, fluxos e 

mapeamento dos processos, apoio ao pessoal especializado da CONTRATANTE, retirando 

dúvidas das funcionalidades, dúvidas decorrentes de treinamentos, serviço de resposta 

de dúvidas por e-mail, ou chamado em sistema disponibilizado pela CONTRATADA, e 

demais apoios para área de negócio e de funcionalidades dos sistemas para a 

CONTRATANTE; 

p) A CONTRATADA, deverá realizar 01 (um) backup diário dos dados do sistema. Esses 

deverão ser armazenados por um período não inferior a 07 (sete). 

 

3.7. DA VALIDAÇÃO DO SISTEMA 

 

3.7.1 Deverá ser realizado demonstração técnica do sistema, a fim de comprovar seu 

real atendimento às condições mínimas descritas neste Termo de Referência. A análise 

objetivará comprovar atendimento às condições técnicas operacionais exigidas bem como 

às funcionalidades mínimas requeridas e eventual integração entre as mesmas, e, 

ainda, o pleno atendimento dos sistemas ofertados às exigências mencionados neste 

Termo de referência. 

3.7.1.1. Após declarado vencedor será solicitado da empresa a demonstração do 

sistema, no prazo máximo de até duas horas. 

    

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado 

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 

123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º, da Lei 

14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos Art. 47 e 48, por estar 

presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação 

dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21. 



4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os 

fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 

Equiparados, nos termos da legislação vigente. 

  

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do 

objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o 

que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 

115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação 

fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 

razão da execução do objeto contratado. 

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados 

somente após o recebimento ou pagamento. 

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo 

mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e 

qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de 

Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 

sempre que solicitado. 

6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente 

apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução 

do referido processo de contratação direta. 

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica 

vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 

especificações técnicas correspondentes. 

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 

115 a 123 da Lei 14.133/21. 

  

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

7.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite 

prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo 

indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente: 

7.1.1.Início: 7 (sete) dias; 

7.1.2.Conclusão: 6 (seis) meses. 

7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 6 (seis) meses, considerada 

da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, 

nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 

os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da 

variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento 

estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade. 

8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 



8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 

8.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços 

poderá ser realizado por simples apostila. 

8.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–

financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da 

documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência 

incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

9.0.DO PAGAMENTO 

9.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; 

da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de 

adimplemento. 

  

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 

licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as referidas 

capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente. 

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto eventualmente 

pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e 

técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 

econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações 

em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras 

em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

10.2.1. A capacidade de executar o objeto deverá ser demonstrada mediante 

apresentação da seguinte documentação, prevista na Lei nº 14.133/2021: 

 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer 

direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à 

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 

exercício da atividade a ser contratada.  

 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo 

conselho profissional competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade 

operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

 

Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado 

fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado em favor do Licitante, 

que demonstre a sua capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade 

igual ou assemelhada ao objeto da licitação. Serão admitidas as certidões ou os 

atestados referentes à execução de fornecimentos similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto do presente certame. 

 

 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos:  

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ);  

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal: 

Deverá declarar que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art88%C2%A73


insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal.  

 

Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do 

licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser 

comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no 

edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à 

apresentação da seguinte documentação:  

II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

 

10.3. A documentação do item 10.2.1 deverá ser apresentada pelo proponente melhor 

classificado, no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de 

Contratação. O não atendimento à referida solicitação, no prazo supra, importa na 

desclassificação da proposta e consequente convocação do proponente classificado na 

posição subsequente e assim sucessivamente. 

 

10.3.1 É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido no subitem 

anterior, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita também no sistema pelo 

licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente. 

  

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das 

obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 

14.133/21. 

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento 

provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do 

termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, 

apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento 

das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, 

salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

  

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 

Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de 

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

  

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1.O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada 

a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – 

advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o 

valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 

contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de 

licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI 

e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias 

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela 

do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 



  

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e 

desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será 

admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento 

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios 

devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a 

data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser 

paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 

sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, 

um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

  

Alcantil - PB, 09 de Julho de 2024. 

  

  

___________________________________ 

Jonas Aureliano do Carmo Figueiroa 

Secretário Municipal de Administração 

 


